ATUALIDADES

Opiniao sobre a jurisprudéncia como fator
de estabilidade das decisdes judiciais e sua
repercussao social

José Afranio Vilela®

1. O cotidiano social revela situacées para as
pessoas nos diversos campos de seu interesse. Imaginemos
a situacéo vivenciada por uma pessoa que tenha o pneu
do seu carro furado & noite, em uma estrada deserta. Em
regra, serd ajudada por pessoa boa. Porém, quais seriam
suas possiveis sensacdes? Medo, por ndo saber o que
ocorrerd; angustia, por ndo poder alterar a situacdo; e
vontade de ndo estar naquele local. Uma coisa é certa:
ela buscard a seguranca. Razodvel que o ser humano
queira seguranca e estabilidade, no trabalho, na relacéo
de amizade ou de amor, na aventura esportiva, enfim, em
todas as searas. E, com muito mais afinco, seguranca em
seu direito & jurisdicé@o, poder constitucional reservado ao
magistrado, enquanto membro do Poder Judicidrio, de,
em nome do Estado, entregar a ele o que lhe pertencer,
realizando a justica filoséfica.

2. No mundo juridico, como nos demais, hd dois
universos quando se estuda a seguranca do direito: o
ideal, da legislacéo que regra e comanda, ao Poder que
a executard, a adocdo das providéncias que atenderdo
as necessidades do cidad@o e dos diversos segmentos
sociais: sadde, educacdo, seguranca, dentre outros. Isso,
aliado & conduta moral retilinea, haverd de gerar a boa
convivéncia entre as pessoas; o real, vivenciado pelo
cidad@o, no qual o regramento moral e a conduta ética
ndo sdo atendidos; a lei ndo é respeitada, como deveria;
o direito torna-se incerto.

3. Compreenderemos, entdo, que, no mundo
ideal, o direito, especialmente aquele sedimentado
pela lei, alcanca sua finalidade social. O cidadéo e o
Poder Publico respeitardo o direito do outro, segundo os
principios bdsicos de convivéncia. Os jovens respeitardo
os mais velhos; os alunos, os professores; as autoridades,
que personificam a lei, também serdo respeitadas.
Cada um fard ao préximo o que gostaria de receber.
O ideal recomenda a repreensdo dos pequenos delitos,
até mesmo de ordem doméstica, para a prevencdo dos
grandes crimes, de ordem social.

4. A intencdo dos legisladores tem considerdvel
preocupacdo com a guarda da moralidade e da ética.
Inscreve-se a boa-f¢ no Cédigo Civil e a exigéncia da
verdade real no Cédigo de Processo Civil. Mas, as

condi¢des comportamentais ndo necessitam ser escritas,
indagaria alguém. A explicagéo que nos ocorre é a
busca pela seguranca que acompanha a evolucdo da
sociedade. Das cavernas até hoje, assim foi e é. Tudo pela
seguranca, em seus diversos sentidos, e o entendimento
de que perante a lei expressa ndo haverd conduta errada.
Essa forma de organizacdo social existe desde o simples
pacto de um grupo pré-histérico para ajuda mitua na
seguranca e na obtencéo de suprimentos, renascendo
a cada Carta Politica que é aprimorada desde as
experiéncias do constitucionalismo antigo, baseado nas
prdticas dos jurisconsultos romanos, enredadas na filosofia
grega. E acrescida das boas medidas da Idade Média
clara, como os escritos ingleses de 1215, com posterior
influéncia de pensadores e legisladores dos séculos XVl a
XVIII, i@ no constitucionalismo moderno, redundando no
constitucionalismo pés-moderno, jG concretizado, tudo
complementado nas leis e nos bons costumes, a edificar
o Estado de Direito, base da seguranca da sociedade,
no qual prepondera o principio da Declaracgo de
Massachusetts: “governo de lei, e ndo de homens”. Sua
finalidade é impedir a arbitrariedade do governante e
conceder ao povo, fonte do poder, direitos fundamentais
nos diversos campos da atividade e das necessidades e,
com isso, favorecer a jurisdicéo vinculada & lei e unificar
o entendimento dos julgadores, at¢é mesmo quando
apreciado fato préprio de costume. Essa formatacdo
servia para dar a conhecer ao stdito qual a repercuss@o
do fato social frente ao direito utilizado pelo Estado,
segundo trés principios maiores: legalidade, isonomia e
justicialidade.

5. E certa, e a doutrina bem o lembra, a existéncia
da cldssica identificacdo das Cartas Politicas Maiores:
a que define a politica idealizada, em seu positivo
sentido, mas que ndo se instaura efetivamente, porque
¢ inadequada & estrutura do pais, a exemplo da
Constituicdo da Republica de 1988; e a instaurada por
pensamento do governante-mor, como foi, a meu sentir,
respeitados entendimentos outros, a Carta de 1937.
Vista assim, a Republica Federativa do Brasil é Estado
Democrdtico de Direito fundado na cidadania, na
dignidade da pessoa humana. Nele, o poder emana do
Povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou
diretamente, nos termos da Constituicéo, e seus objetivos
s@o bons: sociedade justa, erradicacdo da pobreza e da
marginalizacéo; das desigualdades sociais; a lei garante
o direito & vida, & liberdade, & igualdade e & propriedade.
O cidadéo brasileiro deve fazer ou deixar de fazer algo
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apenas em virtude de lei, que ndo excluird da apreciacéo
judicial lesdo ou ameaca a direitos, ndo prejudicard os
adquiridos, o ato juridico perfeito e a coisa julgada. E o
mundo ideal, o Estado Democrdatico de Direito do Brasil.
Enfim, da SEGURANCA de nosso cidadéo, no todo.

6. Do bercério das leis, que é a Constituicdo da
Republica, nasceram o Cédigo de Defesa do Consumidor
(mas o cidaddo ndo consegue acessar o disque 0800
para reclamar sobre telefonia, plano de sadde, servicos
bancdrios, viagens aéreas); o Cédigo do Idoso e
dos Deficientes (e os 6nibus nem sequer possuem o
elevador, para estes, nem reservam poltronas suficientes
para aqueles); o SUS exerce tabela que afronta &
dignidade dos médicos e afasta os profissionais, e sua
lista de medicamentos ainda é ultrapassada. Embora
reconhecamos melhorias, exemplos de descumprimentos
sGo muitos. Por obra constitucional existente apenas
no Brasil, hd o sistema precatério de pagamento pelos
Entes Publicos, que, apesar de melhorias significativas,
especialmente no Tribunal de Minas Gerais, continua a
ser negacdo da jurisdicéo, pois hd norma estadual que
exige concessdo de mais de 50% de desconto e, sobre
o valor restante, na maioria dos casos, abatimento de
Imposto de Renda e da verba previdencidria.

7. H& abundéncia de leis. H& as leis que concedem
excessivos direitos aos Entes Publicos; leis que concedem
excessivos direitos a criminoso e, na prdtica, colocam o
cidaddo honesto e cumpridor das regras na “cadeia”.
Assim, ndo serd preso em flagrante aquele que cometer
crime cuja pena ndo autorize o regime fechado, ao final.
A presuncéo de inocéncia do criminoso torpe e confesso
ultrapassa os umbrais dos Tribunais, perpetuando a
sua liberdade. Querem descriminalizar o porte de
droga para uso préprio. Porém, qual quantidade
caracterizard a traficéncia? Quem mata seu semelhante,
humano, responde o processo em liberdade, porque a
interpretacdo da Constituicdo autoriza. Porém, quem
aprisiona um pdéssaro, como ele serd aprisionado.
E inafiancével. A lei da Ficha Limpa alcanca fatos a
ela anteriores? H& proposta de revogacdo da lei das
contravencdes e de mudanca do nome da legislacdo
repressiva, dela retirando o “penal”. Ainda hé separacdo
judicial no mundo juridico? Ou apenas foi extraida do
texto constitucional, afirmando-se como matéria prépria
do Cédigo Civil2 Ha divergéncias. Indagar-se-a até onde
a sociedade compreende suas préprias normas. S@o
indagacées que precisam ser respondidas. O Judicidrio
e seus membros responderdo & sociedade através de sua
jurisprudéncia. Certo é que os diversos direitos e deveres,
que s@o bons para o ambiente democrético e reafirmam
as liberdades individuais, sdo desrespeitados e assim
geram conflitos que causam inseguranca nas relacées
pessoais e comerciais, e as lides desdéguam no Judicidrio.
O Poder, porém, tem limitacdes orcamentérias. Passa por
momento de mudanca comportamental, estrutural e de
adequacéo, que exige investimentos, ora inexistentes. Por
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isso, o sistema judicidrio deve ser repensado, para hoje e
para o futuro. Paradigmas séo quebrados, e outros mais
serdo. £ preciso agir com inteligéncia para reduzir custos
e criar mecanismos que ajudem na tarefa de responder
& sociedade. Os problemas estruturais, como quadro de
pessoal insuficiente ou formacdo especifica, excessiva
burocracia imposta pelas leis processuais, inaptiddo para
adocdo da informdtica como ferramenta de julgamento
de feitos repetidos e de aceleracdo de procedimentos,
manutencdo tacanha de julgamento de acdes individuais
que discutem a mesma tese juridica frente ao mesmo
fato social e as famosas manobras protelatérias causam
excesso de prazo na prestacdo jurisdicional e geram
inseguranca social. A deficiéncia de outros campos
da operacionalidade do direito, como é a formagéo
dos advogados, a insuficiéncia dos quadros da policia
judiciaria, de Defensores Piblicos, e at¢é mesmo, da
moderna atividade do Ministério PUblico que o autoriza a
ndo fiscalizar todos os processos nos quais haja interesse
publico, geram o grave fendmeno da inseguranca juridica.

8. Muitas sdo as causas de desorientacdo do
usudrio do servico judicidrio; algumas sdo de nossa
responsabilidade direta. E, dentre essas, tenho que a
interpretacdo divergente da lei e do direito é a mais grave,
pois a harmonizacéo da compreensdo da norma é o ideal
para a seguranca da sociedade, visto que, se a lei é fonte
de certeza, a jurisprudéncia é o leito do pensamento
juridico afinado e firme, que prestigiard a norma com
forca estatal para compor a lide pelo império do direito,
para a realizagéo da justica.

9. Na democracia, deve o Judicidrio ser acessado
amplamente. Néo cabe obstar ao cidaddo a busca
da protecéo judicial. Por isso, é dever do Estado sua
capacitacéo e estruturacdo para satisfazer o interesse
pUblico que justifica sua existéncia, garantindo que sua
administracdo controle a méquina julgadora e realize
sua atfividade-fim, sob pena de ser dispensdvel, por
ineficiéncia, e o Estado de Direito perder o seu forte e
importante pilar. Para isso, o Judicidrio deve cumprir o
principio da eficiéncia correspondente ao direito da
sociedade de obter seu pronunciamento com qualidade,
celeridade e, friso, seguranca. Essa é a légica da
jurisprudéncia, compreendida como a interpretacdo do
direito aplicado ao fato pelo Tribunal e seus magistrados,
uniformemente.

10. Por isso, a meu sentir, a jurisprudéncia é fator
da estabilidade das decisdes judiciais, com repercussdo
na sociedade, confirmando a funcéo social do Poder
Judicidrio de dar seguranca juridica, na expressdo
constitucional, tanto que o juiz é revestido pela toga da
magistratura para protecéo de seu livre convencimento.
Sabido, ainda, que o Judicidrio é Poder estruturado em
hierarquia processual, razdo pela qual a deciséo de 1°
grau, por forca do principio recursal, pode ser reavaliada
pelo 2° grau. £ salutar que os principios sejam nivelados
e entrelacados, para ndo haver preponderéncia de um



sobre outro. Nesse sentido, h& de ser preservado o livre
convencimento do juiz singular, porém, até que o Orgéo
Colegiado do Tribunal de Justica o ratifique ou o substitua
por outro, que passard a valer como deciséo, eis que o
cidad@o tem direito ao pronunciamento final do Poder
Judicidrio, e ndo de um determinado juiz, desembargador
ou ministro.

11. A nova misséo constitucional do Judicidrio
autoriza que o juiz adentre até mesmo no controle da
legitimidade de atos que lhe sejam submetidos, quando
ofensa houver aos direitos fundamentais do cidadéo,
inclusive em ambito de politicas pUblicas e de processo
eleitoral. Porém, adveio o controle externo do Judicidrio.
E a democracia. Ambos sdo descortesia a Montesquieu
e mostram que a separacdo de Poderes ndo subsiste no
mundo juridico brasileiro como originalmente. O Pacto
Federativo também ¢é inusitado, pois hd submissdo de
Estados e Municipios ao Poder Central da Unido, inclusive
no que tange ao Judicidrio, no que denomino “pirémide
de jurisprudéncia”. Nela, a parte mais volumosa é
obviamente a base, na instdncia inferior, do Estado,
atualmente despida de autonomia jurisdicional para dizer
o direito. Eis que, até mesmo quando no rincéo de uma
pequena comarca houver de ser julgada a propriedade
de um galinéceo, a sentenca do juiz ndo serd suficiente,
o acérdéo do Tribunal de Justica também néo; a causa
pode desaguar no STJ e/ou aportar & Suprema Corte,
porque o direito de propriedade esté disposto na Carta
da Republica, cujo guardido é o Excelso Sodalicio. Na
pratica, foram criados outros niveis de recursos, a causar
a morosidade, até em funcdo dos indmeros raciocinios
juridicos pelos quais passard o caso exemplificativo.
Bom, porque o direito serd mais filtrado; ruim, porque
as causas demoram, e a lide ndo é tempestivamente
composta, equivalendo & negativa de jurisdicdo, a impor
ao Judicidrio culpa. Muitas das vezes, o cidaddo néo
conhece a decisdo final, pois morre antes.

12. A sociedade e os Tribunais t&m-se preocupado
com a lentiddo do processo até o julgamento em
Oltima insténcia, em funcdo do acelerado ajuizamento
de demandas. Foram criadas ferramentas perante os
Tribunais  Superiores, como os procedimentos para
julgamento de tema repetitivo e de tema paradigma, cujo
decisério repercutird, em cascata, nos processos de lide
semelhante, em trémite nos Tribunais Inferiores. E boa
e salutar a medida. Todavia, aprendi desde a infancia
que, para a construcdo de firme prédio, a obra deve
comecar pelo alicerce. Por isso, se colocado o telhado
antes, a loégica se inverterd. Ocorre que a construgdo
da compreenséo juridica sobre um fato tem seu natural
inicio perante o Judicidrio Local, em 1° grau, pelo juiz,
e com a revisdo dos desembargadores, no 2°, e, se
for o caso, a reapreciacao final pelo Tribunal Superior.
A questdo fética serd mais bem examinada, e o direito
apurado pela discusséo ampla, ritmada e escalonada,
e por isso com maior legitimidade. Para tanto, hd de o

Judicidrio do Estado adotar medidas efetivas para que
os fatos ocorridos dentro de seu ferritério sejam aqui
primeiramente resolvidos, reservada ao Tribunal Superior
sua tarefa constitucional, que, acredito, ndo é a de
antfecipar-se ao pronunciamento do Judicidrio no Estado,
por seus juizes e Tribunal, e sim uniformizar nacionalmente
o direito ou interpretar a Constituicdo da Republica.

13. Importante registrar que, a par disso, vem o
Judicidrio, especialmente o Estadual, cumprindo sua
carga, a duras penas, diria com escravagista forma
de trabalho de juizes, desembargadores e servidores,
as metas impostas pelo chamado “Planejamento
Estratégico do Poder Judicidrio”, aprovado pelos 91
Tribunais brasileiros. Sdo objetivos comuns a todos os
Tribunais, consensualmente eleitos como prioritdrios, com
desenvolvimento de programas que padronizem o servico
publico e compartilhem as boas medidas existentes,
gerando o entrelacamento de conhecimento para dar
eficiéncia ao servico judicidrio. H& medidas obijetivas
de julgamento de acées por natureza, para entrega do
direito em prazo razodvel de processo. Privilegia-se a
conciliacdo, com resultados significativos. Estuda-se seja
a conciliacdo também aplicada aos processos em fase
recursal. Em Minas Gerais, os Juizados Especiais t&m
sido o porto seguro para muitos reclamos, especialmente
de pessoas carentes. Agora, com o reforco dos Juizados
Especiais da Fazenda Publica. Busca-se a concretizacdo
do processo judicial virtual para dar celeridade aos feitos
e desburocratizar a méquina de papel. Sdo medidas
que visam aprimorar o Judicidrio. Na seara criminal, as
mulheres estdo mais protegidas pela “Maria da Penha”
e revisa-se o Cédigo Penal. Hé instituicdo de banco de
mandados de prisdo. Para a efetividade dos direitos do
cidaddo condenado, conforme é regra constitucional,
utilizam-se os mutirdes carcerdrios e os trabalhos de
cooperacdo entre juizes. A reinsercdo social tem sido
obtida positivamente com as APACs, e os incapazes, que
cometeram fatos tipicos, sGo acompanhados pelo PAI-PJ.

14. H& muitos projetos para enfrentamento da
infinidade de processos que chegam e se avolumam
nos escaninhos judicidrios. Porém, a meu sentir, a
ndo utilizacdo de instrumentos processuais postos &
disposic@o do Judicidrio de base, juizos e Tribunais locais,
¢ uma das causas da desconfortante critica negativa
impingida a esse Poder, com énfase naquelas demandas
derivadas unicamente da inferpretacdo de direito,
ou de prova previamente constituida, de interesse de
grupos, e que s@o ajuizadas individualmente e julgadas
da mesma forma antiquada que nossos antepassados
magistrados julgaram ha mais de 100 anos. E verdade.
Néo se qualificou, ainda, o julgamento coletivo de acdes
individualmente propostas, em relacGo ao aumento
vertiginoso das demandas de cunho repetitivo. Isso,
somado & diversificacéo de entendimento sobre questdo
Unica de direito, no dmbito do Judicidrio, até mesmo
quando jé firmado o direito pelo Tribunal Estadual e/ou
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Superiores, gera imprevisibilidade do resultado de acéo
contendo casos similares, e a seguranca juridica, que é a
transparente posicdo do Tribunal sobre o tema, objetiva e
definitiva, ndo cumpre seu papel social.

15. As medidas adotadas pelos  Tribunais
Estaduais e Superiores ajudam, sdo de boa vontade,
mas insuficientes para resposta & demanda grandiosa,
que deve ser combatida desde o primeiro despacho
do juiz em uma acdo potencialmente repetitiva. Penso
que apenas a exposicdo concreta do entendimento dos
Tribunais é fonte de seguranca juridica e social. Acredito
que o aperfeicoamento do sistema de julgamentos de
acées de massa e da jurisprudéncia e sua aplicacdo é
caminho necessdrio para atender & seguranca, pois
tem a legitimidade da discussdo e da deciséo em 1°
grau, avalizada ou reformada pelo 2° grau, dentro do
devido processo legal, com amplo direito de defesa,
assim filtrado o direito, e ndo apenas aplicada a lei.
Porém, nédo é apenas a jurisprudéncia que concede a paz
social; é a jurisprudéncia regularmente uniformizada que
serd aplicada aos demais processos que tenham objeto
semelhante, indistintamente, pelos magistrados que
infegram o Poder Judicidrio, juizes e desembargadores,
conformando e concretizando o entendimento colegiado,
superior ao entendimento individual. A isonomia das
decisdes para tratamento de assunto idéntico equivale
a cumprimento do preceito da eficiéncia do Poder
Judicidrio, atrelado & garantia, outorgada ao cidaddo
pela Constituicdo de 88, de direito a seguranca juridica
(art. 5°, caput).

16. Doutrinadores ensinam que o ordenamento
juridico deve ser compreendido como um corpo, unitério
e sistemdtico, e assim serd interpretada e alcancada a
validade imperativa das normas. E, por mais razéo, deve
ser certo a partirde sua interpretacdo. A Carta da RepUblica
propugna essa igualdade para o cidaddo em sociedade.
A LICC, de forma estreme de divida, afirma que o mais
importante no mundo juridico é o sentido social da norma,
ou seja, seu efeito na coletividade. Em 1973, o professor
Alfredo Buzaid dizia, na exposicdo de motivos do atual
CPC, que as modificacées introduzidas serviriam para
racionalizar o sistema judicidrio, tornando-o instrumento
hdbil para a administracéo da justica, e, creio, pelo
incentivo ao julgamento conjunto de agdes semelhantes
que repetem matéria e argumentos. De 14 para cd, muitas
mudangas positivas, reconheco. Porém, nédo utilizadas ou
subutilizadas algumas importantes ferramentas, porque os
Tribunais ndo se organizam, por seus Regimentos Internos,
para melhor operacionalidade dos julgamentos, segundo
o avanco social, o que contribui para a inseguranca.

17. E indago: qual a sensacdo do cidaddo ao
ajuizar uma acdo, dentro dessa situacéo, na qual a
jurisprudéncia é vacilante? Inseguranca, aqui, no aspecto
judicidrio. Tenho opinido de que a decisdo judicial ha de
ser respeitada, como o era na Grécia antiga, na forma
expressa em Sécrates, quando no cdrcere explicou a
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seus discipulos que a suprema razéo impde o extremo
sacrificio de se respeitar a sentenca, mesmo que aos olhos
do leigo seja injusta, porque a partir de seu trénsito em
julgado ela se destaca de seus motivos, como a borboleta
do casulo, e ndo possa, a partir daquele momento, ser
qualificada de justa ou injusta, uma vez que constitui, daf
em diante, o Unico e imutdvel termo de comparacéo, a
que os homens deverdo referir-se para saber qual era,
naquele caso, a palavra oficial da Justica. Equivale dizer:
sua jurisprudéncia.

18. O Tribunal deste Estado reescreve seu Regimento
Interno, por sua Comissdo Especial. Tarefa drdua de
ndo apenas atualizar regras, mas a prépria secular
tradicdo da Instituicdo. A forca adveio da possibilidade
de melhorias, inclusive no que tange & formagdo,
uniformizacéo e aplicacéo imperativa da jurisprudéncia,
inclusive via enunciados e simulas, cujo escopo exclusivo
é dar seguranca juridica ao povo mineiro e aos usudrios
dos servicos judicidrios. Numa expressdo democrdtica
sem precedentes, foram ouvidos a sociedade constituida
e os demais Poderes; facultou-se voz aos representantes
dos operadores do direito. Por isso, o ato administrativo
editor do Regimento ¢ legitimo, legitimado pela
participacdo popular, pela vez primeira na histéria do
Judicidrio Nacional. O Tribunal de Justica deste Estado
estard melhor a partir da vigéncia do novo Regimento
Interno, que ocorrerd no préximo setembro. Sua tradigéo
serd mantida, pois é a capa que reveste sua autoridade.
Porém, serd sua futura atitude que preservaré ainda mais
o interesse publico da boa prestacéo jurisdicional a ser
inscrita na jurisprudéncia firmada, uniformizada.

19. O Tribunal Pleno inovou regras benéficas,
vigentes a partir de 25.9.2012. E minha conclusdo.
Dentre elas, a do art. 79, que estabelece que o érgdo
julgador que primeiro conhecer de habeas corpus,
mandado de seguranca e de qualquer outra causa,
ainda que nédo apreciado o mérito, ou de qualquer outro
incidente, terd competéncia para os feitos origindrios
conexos e para fodos os recursos, na causa principal,
cautelar ou acesséria, incidente, oriunda de outro, conexa
ou continente, derivada do mesmo ato, fato, contrato
ou relagdo juridica, e nos processos de execucdo dos
respectivos julgados.

20. Vislumbro substancial e positiva a inovacéo.
Na leitura que faco, vejo mensagem nova trazida pela
evoluida norma, cuja interpretacdo haverd de ser coesa
com o momento de mudanca de posicionamento. Essa
¢ a interpretacdo, a motivar a estruturacéo do Tribunal
de Justica para a hodierna prestacdo da jurisdicdo,
reconhecendo o dispositivo como a chave de seguranca
juridica nos julgados. Isso evitard julgamentos dispares
dentro da mesma cémara, formada por trés turmas
julgadoras, e também no Tribunal.

21. O Poder Judicidrio, assim compreendendo,
valorizard a figura conjugada da regra de atracdo que
caracteriza a conexdo dos novos feitos aos anteriormente



distribuidos por sorteio aos julgadores da cémara,
ou seja, a prevencdo desse Orgdo Fraciondrio. A
acoplagem dessa ferramenta ao Regimento, segundo o
entendimento da conexdo e da prevencdo, parece-me,
resultard em otimizacéo do servico judicidrio como um
todo e caminhard ao encontro do interesse publico da
seguranca juridica, em respeito as normas ditadas pelos
artigos 87 e 103 do atual CPC, e a do artigo 37 da
Carta Constitucional. Por isso, tenho que a Administracdo
deverd se estruturar para cumpri-la, pois é resultado de
estudo sistémico, que aftende ao disposto nos artigos
91 e 93 do CPC atual e servird para enfrentamento da
sobrecarga de processos repetitivos, principalmente no
direito publico.

22. A se considerar que a competéncia em razéo da
matéria é regida pelas normas de Organizacdo Judicidria,
ressalvados casos nela expressos, a interpretacdo sistémica
e homogénea das leis remete & necessdria vinculacéo da
mensagem do artigo 46, as dos mencionados 91 e 93,
todos do CPC vigente, a autorizar que vdrias pessoas
habitem o mesmo polo (passivo ou ativo) quando os
direitos ou as obriga¢des derivarem do mesmo fundamento
de fato ou de direito, ou houver conexdo pelo objeto ou
causa de pedir e/ou ocorrer afinidade de questées por
ponto comum de fato ou de direito. Porém, a sugestdo
n&o é adstrita & figura do litisconsorte dentro do processo.
Vai além, em conexdo extensiva permitida pelo CPC, para
o Orgao Fraciondrio tornar-se prevento para os recursos
com matéria idéntica, mesmo que apresentados por parte
diferente. E regra clara e produtiva. O Rl a permitird,
doravante, ao 2° grau. Assim, atenderd & Carta da
Republica, autorizado pela Constituicdo do Estado, que,
em seu artigo 103, determina competir privativamente
ao Tribunal de Justica dispor sobre a competéncia e o
funcionamento dos respectivos érgdos jurisdicionais.
O novo Regimento Interno entendeu prudente restringir
& camara, 6rgdo fraciondrio de 2° grau, a medida. E
grande passo, administrativamente observando. Porém, a
Lei de Organizacéo e Divisdo Judicidrias autoriza fazé-lo
ao 1° grau. Em seu artigo 10, pardgrafo 1°, diz: “nas
Comarcas onde houver mais de um juiz de direito, a
Corte Superior fixard, mediante Resolucéo, a distribuicdo
da competéncia das varas e das unidades jurisdicionais
do Sistema dos Juizados Especiais existentes”. Constituem
regramento administrativo a observar os artigos 105
e 106 do CPC, no sentido de que, havendo conexdo
ou continéncia, o juiz, de oficio, ou a requerimento de
qualquer das partes, pode ordenar a reunido de acées
propostas em separado, a fim de que sejam decididas
simultaneamente. Nesse sentido, correndo em separado
acdes conexas perante juizes que tm a mesma
competéncia ferritorial, considera-se prevento aquele que
despachou em primeiro lugar.

23. A prevencGo e a conexdo prevista evitam
decisdes conflitantes pelos juizes e/ou cédmaras de
desembargadores com competéncia/atribuicdo para

decidir a lide, ao atrair as novas acdes e/ou recursos
sobre idéntica matéria, em funcdo do fenébmeno da
concentracdo, que exclui a competéncia dos demais
juizes/desembargadores para os quais a acdo/recurso
poderia, também, ser distribuida, mas ndo foi. A
competéncia é para a matéria em julgamento, e ndo
apenas para processo unitdrio e seus apéndices. O
principio do juiz natural continuard a ser preservado pela
distribuicéo aleatéria, sorteio virtual. A seguranca juridica
e a estabilidade jurisdicional, em ambas as insténcias,
para enfrentamento das acdes repetitivas, virdo sem
intervencdo dos Tribunais Superiores através de seus
procedimentos préprios, contribuindo para a celeridade
e a eficdcia jurisdicional. Além disso, compreender-se-4
que o Judicidrio Estadual estard se instrumentalizando
para este mundo, virtual, computadorizado, acelerado.

24. Porém, é importante anotar o regramento
processual permite que o juiz de 1° grau, segundo
seu poder jurisdicional, determine a conexdo de acdes
idénticas, mesmo que propostas por partes diferentes, e as
julgue uniformemente, quando prevento pela distribuicdo
primeira. Na prdtica, havendo o processo origindrio,
nos conexos e atraidos, determinaria o magistrado @
citacdo da parte demandada, cadastraria as partes e
seus advogados no respectivo polo, faria instrucéo Unica
(normalmente dispensada, por ser questdo de direito), e
a sentenca abordaria a todos e para todos repercutiria,
visto que, sendo Unica a matéria, em regra, a variacdo é
minima, quando existe. Tudo mediante compensacéo, a
ser objeto de futura deliberacéo administrativa.

25. Ao Tribunal subiria apenas o processo origindrio,
com cadastramento e participacdo das partes que
quisessem recorrer e contrarrazoar; idem, das demais que
se conformaram, ou n&o fiveram interesse em recorrer. O
recurso distribuido preveniria a competéncia do Orgéo
Fracionério para os demais recursos com idéntica acéo,
a serem distribuidos entre as trés furmas que a compdem.

26. Nao se justifica, nesta quadra da evolucdo
social, que o Poder Judicidrio distribua a todos os juizes
e desembargadores, especialmente com competéncia
civel, milhares e milhares de acées e recursos com
matéria exclusiva de direito, muitas das quais decididas
de forma reiterada pelo préprio Tribunal, pelo STJ e pelo
STE. Estima-se em quase 40% (quarenta por cento) o
acervo contendo matéria repetida, grande parte julgada
por Tribunal Superior, que poderia ser objeto de decisdo
pelo 1° Vice-Presidente, antes mesmo da distribuicdo,
dispensando o envio as cdmaras do Tribunal.

27. Néo se vislumbra ilegalidade. Pelo contrdrio,
a administracdo cumpriria o disposto na Constituicdo
da Republica e na legislacdo, com observancia da
conveniéncia da Adminisfrogéo, nos quesitos economia
de tempo, de inteligéncia e de recursos financeiros com
a dispensa de logistica de correios para milhares de
processos, milhares de capas, milhares de autuagdes,
inbmeros condutores de autos que poderdo ser

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 200, p. 13-26, jan./mar. 2012 | 17

n
)
=}
S
=
©
2
<<




aproveitados em outras funcées. Haveria diminuicéo
de trabalho para confeccdo de votos (absolutamente
repetidos) e de julgamentos (absolutamente repetidos)
em plendrio e dos custos gerais ao longo do tramite. A
vinculagéo, pela prevencéo, prevalecerd para as acoes
a serem ajuizadas até que o juiz edite sentenca naquele
processo e julgue o grupo de acdes. Néo é ideia nova;
seria aplicacGo dos dispositivos @ mencionados. A
interpretacéo que o Tribunal fard no &mbito administrativo
e os juizes no Gmbito jurisdicional deve ser aguardada
com expectativa.

28. Outra medida aprovada pelo Pleno do
Tribunal estd sediada no émbito da uniformizacéo da
jurisprudéncia e da edicdo de stmulas e enunciados. O
incidente deverd ser suscitado perante as cdmaras isoladas
por ocasido do julgamento do feito de sua competéncia
origindria, de recurso ou de matéria submetida ao
duplo grau de jurisdicdo por forca de lei. Dentro do
procedimento estabelecido, a Secdo de Uniformizacdo
poderd determinar a suspens@o dos outros recursos de
matéria idéntica em trGmite, para que sejam julgadas de
acordo com o entendimento a ser uniformizado. Porém,
o que realmente é inovador estd contido no artigo 547,
pardgrafo 5°, qual seja a disposicdo regimental, cogente,
imperativa, segundo a qual a uniformizacéo, editado
enunciado/stmula, é de cumprimento obrigatério pelos
6rgdos fraciondrios, as cémaras e seus desembargadores.
Com isso, a jurisprudéncia se afirmard como fator
estabilizador das decisdes jurisdicionais e repercutird na
sociedade positivamente, prevenindo controvérsias sobre
o tema pacificado, quer no Gmbito civel quer no criminal.

29. A legitimidade da Uniformizagcdo da
Jurisprudéncia decorre do democrdtico rito para ela
construido, eis que serd julgada pelos desembargadores
que representardo as cGmaras com competéncia para
a matéria e, logicamente, o posicionamento dessas.
Depois de firmada, desembargador ou terceiro poderdo
questionar através de procedimento préprio, visando
a rediscussdo da matéria. Porém, nos julgamentos
ordindrios, o entendimento uniformizado deverd ser
cumprido, privilegiando-se a seguranca do julgamento
final pelo Judicidrio, pelo Colegiado que a erigiu.
Portanto, é de ser concluido que a jurisprudéncia formada
dard seguranca juridica, porque imutavel, em regra.

30. Dessa forma, o direito terd sido interpretado
pela Secdo de Uniformizacdo, com a dindmica discursiva
apropriada ao Judicidrio, mediante o devido processo
legal. Esse procedimento responde aos que entendem
deva a jurisprudéncia ser aplicavel apenas ao processo
que a originou, no caso concreto, pois apenas assim a
parte participaria de sua confeccdo. Sem razdo, porém.
Esse argumento estd sedimentado na doutrina de hé
muito suplantada, porque na atualidade a reproducéo
de tema idéntico é uma realidade, o que ndo ocorria no
passado, haja vista a evolucdo do pensamento cientifico
aplicavel ao Poder Judicidrio enquanto agente de
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seguranca juridica em nome do Estado, e as ferramentas
processuais criadas por exigéncia da evolucdo social.
Haverd cumprimento de ordem doutrindria e académica,
porque serd abordado o processo da formacéo e da
interpretacdo da norma juridica a ser aplicado aos casos
por ela tutelados. Relembro que houve a discusséo na
fase de sua edicao, legislativa, com participacdo popular,
cujo poder fora emanado do povo, que o repassou
aos legisladores eleitos, presumindo sua legitimidade
anfe a aceitacdo dos representantes da coletividade.
Também passou pelo controle no dmbito legislativo.
Agora, na fase de discussdo judicidria, inclusive em nivel
constitucional, renovar-se-& o processo discursivo para a
conformacéo do conhecimento cientifico sobre a norma,
sua validacéo, interpretacéo, aplicagdo efetiva e geragéo
de sua estabilizacdo juridica, tornando-a validada e de
cumprimento obrigatério nas demais acdes congéneres,
anfe a compreensdo do colegiado com competéncia
para tanto. Estard sediada no ambiente instrumental,
processual, e ndo dentro do direito material. Portanto,
essas sdo as dimensdes, dentre outras, importantes para a
afirmagéo do direito, através da jurisprudéncia, de forma
a dar estabilidade as decisdes judiciais, repercutindo na
sociedade como um todo.

31. A construcdo jurisprudencial é formatacdo
do direito vivificado na decis@o judicial, transitada em
julgado, especialmente quando pelo Colegiodo Maior
do Tribunal competente seja emitido juizo conjunto e
validado, firmando o julgamento definitivo, em cardter
cogente por sua forca legitimada, gerando a certeza
do conhecimento cientifico/juridico da uniformizacéo
da jurisprudéncia. Esta, em funcdo de seu processo
democrdtico, tem superioridade hierdrquica em relacdo &
decisdo individual do juiz, da turma julgadora e da cémara
Isolada, até porque serd a voz unissona e colegiada do
Judicidrio sobre a matéria.

32. Espero o tempo em que o Estado efetivamente
cumpra os decisérios judiciais uniformizados, fazendo-os
valer no dmbito administrativo, nos casos idénticos, sem
necessidade de reiteracdo de ajuizamentos individuais
pelos prejudicados, para o fim de cumprir preceitos
constitucionais e infraconstitucionais e propiciar a
seguranca juridica & sociedade. Porém, enquanto o
governo das leis e da jurisprudéncia firmada nédo é
concretizado plenamente, a sistemdtica da jurisprudéncia
uniformizada é instrumento de seguranca do cidadé@o.

33. Essas sdo ferramentas que, se bem utilizadas,
ajudaréo a concentrar o entendimento, uniformizar o
direito e a combater a morosidade atribuida ao Judicidrio,
e ndo a uma ou outra insténcia. Contribuirdo para a
outorga de seguranca juridica e social.

34. O Colégio Permanente de Vice-Presidentes de
Tribunais de Justica do Brasil, reunido em 11.11.2011,
na cidade de Aracaju-SE, deliberou sobre problemas que
afetam o funcionamento do Judicidrio, nacionalmente,
inclusive a disparidade de resultados de julgamentos,



a formar trépega jurisprudéncia. Acolheu sugestéo
do Tribunal de Minas Gerais e redigiv a Carta Final,
mediante a qual sugeriu aos Tribunais de Justica que
estudem a possibilidade de instituir regras regimentais
para o julgamento de demandas repetitivas por Gnico juiz
sortfeado, aguardando as demais distribuidas a deciséo
paradigma que as abrangerd. Igualmente, em relacdo
ao 2° grau de jurisdicdo, no sentido de todos os demais
recursos da matéria repetida, a bem da economig,
celeridade e seguranca da prestacdo jurisdicional.

35. A busca pela efetividade da deciséo judicial e
sua edificacéo em nivel jurisprudencial firme é detectada
no projeto de lei do novo CPC (PL n° 8.046/Cémara
dos Deputados e PL n® 166/Senado Federal). Prevé, em
seu art. 900 (Cémara)/865 (Senado), que: Ocorrendo
relevante questdo de direito que faca conveniente
prevenir ou compor divergéncia entre érgdos fraciondrios
do tribunal, deverd o relator, de oficio ou a requerimento
das partes ou do Ministério Piblico, propor seja o recurso
julgado pelo érgéo colegiado que o Regimento Interno
indicar. Reconhecendo o inferesse pUblico na assuncéo de
competéncia, esse érgdo colegiado daré conhecimento
ao Presidente do Tribunal e julgaréd o recurso. Cientificado
da assuncéo da competéncia, o Presidente do Tribunal,
dando-lhe ampla publicidade, determinard a suspenséo
das demais apelacées ou agravos que versem sobre a
mesma controvérsia. E a decisdo proferida com base
neste artigo vinculard todos os érgdos fraciondrios,
salvo revisdo de tese, na forma do regimento interno do
Tribunal. Portanto, nosso Regimento estard atualissimo.

36. O 1° grau também serd prestigiado no projeto
do novo CPC (artigo 895 do PL n® 166/Senado Federal),
agora artigo 930 do PL n® 8.046/Céamara dos Deputados,
o qual dispée que: E admissivel o incidente de demandas
repetitivas sempre que identificada controvérsia com
potencial de gerar relevante multiplicacdo de processos
fundados em idéntica questdo de direito e de causar grave
inseguranca jurfdica, decorrente do risco de coexisténcia
de decisdes conflitantes.

37. Por esta regra, o incidente poderd ser provocado
pelo juiz ao prolatar a sentenca, inclusive de oficio.
Caberd ao Presidente do Tribunal de Justica, quando da
admissibilidade, suspender os processos pendentes, em
1° e 2° graus de jurisdicéo, ressalvada a apreciacéo de
medida de urgéncia. Ao Tribunal Superior competente
para eventual recurso extraordindrio ou especial, em
nome da seguranca juridica, caberd a suspenséo em todo
o ferritério nacional de processos sobre a questdo do
incidente. E, interposto recurso especial ou extraordinério,
advird a repercusséo geral, na forma de seu artigo 905. E
imperativo. Todo esse proceder serd desencadeado pela
sentenca, mostrando a forca do juiz de primeiro grau.
A medida servird para encurtar o processo, através da
interpretacéo dos Tribunais, dando seguranca juridica
e estabilizando o segmento social interessado no tema
juridico apreciado.

38. Com isso, acredito que a ¢ do povo no direito
serd reafirmada. A credibilidade do operador do direito
também, porque poderd ser transparente e informar sobre
o sentido de julgamento futuro, em matéria de direito.

39. Por derradeiro, creio que desatender as normas
que prestigiam o colegiado gerador da jurisprudéncia
uniformizada, da stmula e do enunciado, levard ao
dilema de manter a atual formatacdo de julgamento
individual de acées que discutem igual matéria e,
para tanto, aumento da estrutura do Judicidrio, quase
impossivel frente & constante insuficiéncia financeira. E a
sociedade continuaria a indagar: diante da divergéncia
de inferpretacéo, conseguird o Judicidrio cumprir sua
missdo constitucional e atender ao interesse pUblico que
exige seguranca aliada & celeridade? Ou serd o tempo
de, sensibilizado, compreender essas indagacées como
convocacdo para a concreta atividade jurisdicional,
miss@o e justificativa existencial do Judicidrio? Entendo
positivamente.

40. A nau Judicidria tem suas velas bafejadas
por novos e promissores ventos e estd capitaneada por
cUpula detentora de conhecimento prético suficiente
para boa gestdo administrativa, ombreada com juizes
e desembargadores dispostos a enfrentar o excessivo
acervo e apoiada nos servidores compromissados com o
futuro da InstituicGo. Saberd a Administracdo adotar os
meios préprios & célere e firme resolucdo de demandas
e impedir que o poder jurisdicional, exercido pelo
magistrado, seja substituido por formas alternativas que
cada vez mais dispensam a figura do juiz e do Tribunal,
gerando na prética a perda de competéncia.

41. Penso que, premido pelo ajuizamento de acoes
repetitivas e de massa, o Judicidrio deve desapegar-
se do formalismo secular de julgamento unitério e
prestar a jurisdicdo concentrada pela matéria de direito,
reconhecendo passado o tempo da escrita manual,
substituida pela mdquina de datilografia, renovada pela
elétrica, depois pela eletrénica, e hoje suplantadas pelo
computador, que a cada més se aprimora.

42. Poderd, assim, acompanhar a evolucdo da
sociedade, de seusfatos e leis, sendo eficiente na qualidade
de julgar acdes e recursos repetidos, especialmente no
dmbito civel, oportunizando o repasse de estrutura para
dreas importantes, conforme reclamos sociais.

43. Este, em minha opinido, é desafio do Judicidrio,
Poder escolhido pela sociedade para geri-la e aos seus
cidad@os neste século. Certo é que o processo judicial
continuard a ser composto por dois polos, e apenas
um serd vitorioso na batalha juridica. 50% (cinquenta
por cento), em tese, continuardo insatisfeitos com o
resultado, e com o servico do juiz. Isso j& ocorre. Porém,
a sociedade continuard a acessar o Judicidrio, mostrando
que nele confia, mesmo com a critica da parte perdedora.
A crescente distribuicdo de novos feitos assim mostra.

44. Portanto, e apesar da importancia dos projetos
conciliatérios e de assisténcia social mantidos pelo
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Judicidrio, sou de opinido que a afirmacdo da jurisdicéo
pela harmonizacéo da jurisprudéncia imperativa que
proteja o cidaddo cumpridor de seus deveres, serd o
alicerce da seguranca juridica reclamada pela sociedade,
e reafirmard a real importéncia desse Poder na construcéo
da seguranca social, doravante.

45. E advém a derradeira indagacéo: qual deverd
ser a obra do Judicidrio para corresponder ao anseio
popular quanto & sua missdo de dizer o direito? Parece-
me, ndo haverd de ser nenhuma que aumente a estrutura
fisica, instale varas, nomeie juizes e contrate milhares de
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servidores. Serd, sim, ao meu sentir, a atitude otimizadora
de sua gestdo administrativa que instale procedimentos
que possibilitem o julgamento de feitos repetitivos nos
Tribunais Estaduais. Também que concretize, aplique e
faca ser respeitada a sua jurisprudéncia uniformizada,
e com isso defina o direifo e transfira seguranca &
sociedade.

46. O Novo Interno  representa
importante evolucéo e procura adequar a estrutura e o
funcionamento do Tribunal de Justica deste Estado a este
momento de afirmacéo.

Regimento



